Portaria n. 210 de 27 de maio de 2002 by Brasil. Superior Tribunal de Justiça (STJ)
BOLETIM DE SERViÇO N. 10/2002 
Portaria D. 210, de 27 de maio de 2002. 
o DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 1°, inciso 
XIX, do Ato n. 124, de 12 de junho de 2000, com fundamento no art. 152 
da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a teor das justificativas 
apresentadas à fi. 182 do Processo STJ n. 1110/2002, resolve: 
Art. 1° Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a contar de 07.05.2002, o 
prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Especial de Processo 
Administrativo Disciplinar constituída pela Portaria n. 65, de 25 de fevereiro 
de 2002, publicada no Boletim de Serviço n. 05, de 15 de março de 2002. 
Art. 2° Esta Portaria será publicada no Boletim de Serviço. 
José Roberto Resende 
Portaria D. 211, de 27 de maio de 2002. 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 1°, 
inciso XIX, do Ato n. 124, de 12 de junho de 2000, e tendo em vista o 
que consta nos autos do Processo ST J n. 1110/2002, resolve: 
Art. 1° Designar o servidor JOÃO DO CARMO BOTELHO 
FALCÃO, matrícula n. S0123S-6, Analista Judiciário lotado na Divisão 
de Legislação de Pessoal, para compor, como membro efetivo, a 
Comissão Especial de Processo Administrativo Disciplinar instituída pela 
Portaria n. 65, de 25 de fevereiro de 2002, em substituição ao membro 
ANTÔNIO MATOSO FILHO, matrícula n. S02865-1, Secretário de 
Informática do Superior Tribunal de Justiça. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data e será publicada 
no Boletim de Serviço. 
José Roberto Resende 
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2.2 Ordem de Serviço 
Ordem de serviço 1 
O DIRETOR GERI 
DE JUSTIÇA, no uso I 
Resolução n. 05, de 13 
Art. 1 ° O serviçc 
observância dos seguint 
I - As atividades e 
Transporte, sempre qUi 
(uma) hora antes do in] 
11 - A solicitação s 
veículos e condutores, se 
e a premência na realizl 
IH - A Divisão de . 
das solicitações, com vi 
economia de combustív 
Fonte: Boletim de Serviço [do] Superior Tribunal de Justiça, n. 10, p. 36, 31 maio 2002.
